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Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: NAUTILUS AGENCIA MARITIMA LTDA.

ACRÉSCIMO DE VOLUMES AO MANIFESTO: multa fixa
prevista no art. 107, inciso VI, do Decreto -
-lei n9 37/66, com a redação dada pelo art.59
do Decreto-lei n9 751/69. Admitida a exclu -
são da responsabilidade da empresa transporta
dora pela infração. Denúncia da irregular'
dade antes de qualquer procedimento fiscal ou
medida de fiscalização. Aplicação do art. -
138 da Lei n9 5.172/66 (COdigo Tributãrio Na-
cional.

FALTA OU EXTRAVIO DE MERCADORIA ESTRANGEIRA ,
apurado em conferencia final de manifesto.Arts.
19, parágrafo único, e 23, parágrafo único, do
Decreto-lei n9 37/66. Devidos os tributos vi
gorantes à época da apuração da irregularida-
de (Representação de fls. 3, termo inicial da
conferencia), consoante o reiterado entendimen
to deste Colegiado.

Recurso especial a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis

cais, por unanimidade de votos, l:.ar provimento ao Recurso Espe4"a
V

Sala das S— s;es DF, em 23 de julho de 1982.
/

AMADORO	 èFIANDEZ - PRESIDENTE

V.V.
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RECORRENTE:FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: NAUTILUS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA.

RELATÓRIO 

Por seu Procurador junto â Terceira Câmara do Egre

gio Terceiro Conselho de Contribuintes, recorre a Fazenda Nacional

pleiteando a reforma do Ac6rdão n9 22.166, daquele Colegiado, que,

ao apreciar o recurso interposto por empresa transportadora, 	 que

se insurgia quanto a taxa d glar fiscal e as ali:quotas tarifãrias

aplicadas na apuração do imposto de importação e da multa prevista

no art. 106, inciso II, letra "d", do Decreto-lei 37/66, referente

a faltas apuradas em conferencia final de manifesto, bem como a

multa estatuida no art. 59, inciso VI, do Decreto 751/69 relativa

aos acrescimos apurados, decidiu, por maioria de votos, dar provi-

mento parcial, pelos fundamentos assim resumidos na respectiva e-

menta "verbis":

"CONFERÊNCIA FINAL DE MANIFESTO. Falta e acrescimo
de mercadoria. Falta de volume: toma-se como refe-
rencia para cãlculo do tributo devido (conversão
da taxa de câmbio e aplicação de aliquotas tarifã-
rias) a data da Conferencia Final do Manifesto. Re
curso provido, em parte, quanto a este aspecto. A-
crescimo de volumes: aceitação de denuncia da irre
gularidade, anterior ao procedimento fiscal. RecuF
so provido, quanto a este aspecto."

Em resumo, o recurso especial depende o ponto	 de

vista que o documento intitulado de "denúncia espont ea,
/f 	 —
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tuada, deve ser ressaltado que seu objetivo e o de "informar, para

os devidos fins, sem qualquer outra identificação esclarecedora de

seus objetivos". Informa, ainda, que o saneamento de irregularidade

no manifesto de carga, para fins de exclusão de responsabilidade do

transportador, segue rito proprio, consistente na apresentação de

carta de correção, prevista no Decreto n9 360/75 e no Ato Declarat6

rio n9 079 de 29 de maio de 1978, que diz expressamente:

"somente serão consideradas vãlidas as declaraçOes
de correção de manifesto emitidas antes da chegada
do navio a este porto e desde que apresentadas ate
30 (trinta) dias apOs a data desta chegada."

E conclui pedindo a reforma do acOrdão recorrido,in

clusive na parte em que clã provimento parcial para declarar que no

calculo do tributo devem ser levados em consideração as aliquotas e

taxas de dó- lar fiscal, em vigor na data da representa O de lnp2_,

o relato rio,
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VOTO

Conselheiro PAULO CÉSAR DE ÁVILA E SILVA, Relator:

No que diz respeito ao aspecto da denuncia esponta-

nea de acrescimos, de acordo com o disposto no art. 102 do D.L. n9

37/66 e irretocâvel a Decisão adotada pelo Ac6rdão recorrido. A con

fissão espontânea da infração, nas hip6teses descritas, exclui a

multa isolada. Na NCLAMR a previsão era expressa, para o caso de a-

crescimos consoante ao que dispunha o art. 353. A revogação desse

diploma legal pela Portaria 546, D.O. de 19-12-66 e regulamentos da

Lei de regencia, nenhuma alteração acarretou ao aspecto ora focali-

zado, porquanto a situação esta abrangida pela norma geral do C.T.

N. prevista no art. 138. Ë o que decidiu o AcOrdão recorrido e que

adoto por comungar com a tese de que deva prevalecer a norma do C.

T.N. consubstanciada no art. 138.

-`	 T'•No que tange as aliquotas e taxas de dolar que de-

vam ser aplicadas para apuração do imposto de importação, 	 defendo

o ponto de vista bem mais elãstico do que o adotado no venerando A-

cordão recorrido, que, entretanto pode apresentar algumas imperfei-

çOes, o que, sem sombra de dUvidas, não ocorre com a tese esposada

na decisão recorrida, que e a de se aplicar a aliquota e taxa de d6

lar fiscal, vigentes na data da representação, razão pela qual en-

tendo que -Lambem sob esse aspecto deva ser mantido a decisão recor-

rida.

Isto posto, so nos resta negar provimento ao recur-

so especia./1

	ala da	 - ;-s (DF), em 23 de julho de 1982.

- )
,

	

ilik	 '
PAULO C% AR DE AVI	 El SILVA	 RELATOR.
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